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TRANSFERENCIA E INCLUSAO DE PRESOS EM ESTABELECIMENTOS PENAIS FEDERAIS
DE SEGURANCA MAXIMA

EMENTA

LEI N° 11.671, DE 08 MAIO DE 2008 Dispde sobre a transferéncia e inclusédo de presos em
estabelecimentos penais federais de seguranca maxima e dé outras providéncias. O PRESIDENTE DA
REPUBLICA Fagco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1° A inclus&o
de presos em estabelecimentos penais federais de seguranca maxima e a transferéncia de presos de outros
estabelecimentos para aqueles obedecerdo ao disposto nesta Lei. Art. 2° A atividade jurisdicional de
execucao penal nos estabelecimentos penais federais serd desenvolvida pelo juizo federal da secéo ou
subsecao judiciaria em que estiver localizado o estabelecimento penal federal de seguranca méaxima ao qual
for recolhido o preso. Art. 3° Serdo recolhidos em estabelecimentos penais federais de seguranca maxima
agueles cuja medida se justifique no interesse da seguranca publica ou do proprio preso, condenado ou
provisorio. Art. 4° A admissédo do preso, condenado ou provisorio, dependera de deciséo prévia e
fundamentada do juizo federal competente, apds receber os autos de transferéncia enviados pelo juizo
responsavel pela execucgao penal ou pela priséo provisoria. § 1° A execugéo penal da pena privativa de
liberdade, no periodo em que durar a transferéncia, ficara a cargo do juizo federal competente. § 2° Apenas
a fiscalizacao da prisdo provisoria sera deprecada, mediante carta precatoria, pelo juizo de origem ao juizo
federal competente, mantendo aquele juizo a competéncia para 0 processo e para 0s respectivos incidentes.
Art. 5° S&o legitimados para requerer o processo de transferéncia, cujo inicio se da com a admissibilidade
pelo juiz da origem da necessidade da transferéncia do preso para estabelecimento penal federal de
seguranca maxima, a autoridade administrativa, o Ministério Publico e o préprio preso. § 1° Cabera a
Defensoria Publica da Uniéo a assisténcia juridic a ao preso que estiver nos estabelecimentos penais
federais de seguranca méxima. § 2° Instruidos os autos do processo de transferéncia, serdo ouvidos, no
prazo de 5 (cinco) dias cada, quando nédo requerentes, a autoridade administrativa, o Ministério Publico e a
defesa, bem como o Departamento Penitenciario Nacional - DEPEN, a quem é facultado indicar o
estabelecimento penal federal mais adequado. § 3° A instru¢éo dos autos do processo de transferéncia sera
disciplinada no regulamento para fiel execugéo desta Lei. § 4° Na hipotese de imprescindibilidade de
diligéncias complementares, o juiz federal ouvira, no prazo de 5 (cinco) dias, o Ministério Publico Federal e a
defesa e, em seguida, decidira acerca da transferéncia no mesmo prazo. § 5° A decisdo que admitir o preso
no estabelecimento penal federal de seguranca méaxima indicaréa o periodo de permanéncia. § 6° Havendo
extrema necessidade, o juiz federal podera autorizar a imediata transferéncia do preso e, apds a instru¢éo
dos autos, na forma do § 2° deste artigo, decidir pela manutencdo ou revogacédo da medida adotada. 8§ 7° A
autoridade policial serd comunicada sobre a transferéncia do preso provisério quando a autorizagao da
transferéncia ocorrer antes da concluséo do inquérito policial que presidir. Art. 6° Admitida a transferéncia do
preso condenado, o juizo de origem devera encaminhar ao juizo federal os autos da execucéo penal. Art. 7°
Admitida a transferéncia do preso provisorio, sera suficiente a carta precatdria remetida pelo juizo de origem,
devidamente instruida, para que o juizo federal competente dé inicio a fiscalizacéo da priséo no
estabelecimento penal federal de seguranga maxima. Art. 8° As visitas feitas pelo juiz responsavel ou por
membro do Ministério Pablico, as quais se referem os arts. 66 e 68 da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984,
serdo registradas em livro proprio, mantido no respectivo estab elecimento. Art. 9° Rejeitada a transferéncia,
0 juizo de origem poderd suscitar o conflito de competéncia perante o tribunal competente, que o apreciara
em caréter prioritario. Art. 10. A inclus@o de preso em estabelecimento penal federal de seguranca maxima



sera excepcional e por prazo determinado. § 1° O periodo de permanéncia ndo podera ser superior a 360
(trezentos e sessenta) dias, renovavel, excepcionalmente, quando solicitado motivadamente pelo juizo de
origem, observados os requisitos da transferéncia. § 2° Decorrido 0 prazo, sem que seja feito, imediatamente
apos seu decurso, pedido de renovacao da permanéncia do preso em estabelecimento penal federal de
seguranca maxima, ficaré o juizo de origem o



